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INCIDENCIA SOBRE OS JUROS COMPENSATORIOS — LEGITIMIDADE

RESUMO

- Inimeros recursos especiais foram apreciados pela Eg. Turma no que concerne a matéria aqui agitada,
gual seja a concernente ao critério de calculo dos juros compensatdrios em desapropriagdo, sempre
objetivando o 6rgéo expropriante a aplicagdo da forma preconizada pelo enunciado da Stmula n° 74 (*) do
extinto Tribunal Federal de Recursos, assim posto: "0s juros compensatorios, na desapropriagdo, incidem a
partir da imissdo de posse e sdo calculados, até a data do laudo, sobre o valor simples da indenizacéo e
desde entdo, sobre referido valor corrigido monetariamente". - Tal critério, sem discrepéancia, foi aplicado em
todos os casos aqui julgados, ndo obstante entendimento contrario esposado pela Eg. Primeira Turma no
julgamento de hip6teses analogas, consoante demonstram, dentre outros, o precedente seguinte, da lavra
do eminente Ministro GOMES DE BARROS, relativo ao REsp n° 23.498-SP, ac6rddo assim ementado,
"verbis": "Desapropriacdo. Juros Compensatorios. Célculo. Corre¢cdo Monetaria. Simula n°® 74 (*) TFR. Sua
reviséo face a realidade hodierna. 1 - Em desapropriacao, os juros compensatorios integram o "quantum" da
indenizacao e tém por escopo ressarcir o proprietério pela perda antecipada do bem. 2 - Em tempos de
inflac@o crbnica, o pagamento de juros compensatérios sobre a quantia histérica da indenizacédo, até a data
do laudo, ndo recompde a diminuigdo patrimonial sofrida pelo expropriado, em face da imissao provisoéria na
posse, deferida ao expropriante. 3 - A atualizacdo monetaria da indenizacédo devera ser integral, de modo a
abranger o principal e os acessorios, em observanci a ao impositivo constitucional da justa indenizacéo. 4 -
A jurisprudéncia néo € uma rocha cristalizada, imovel e alheia aos acontecimentos. Ela é filha da vida. Sua
funcao é manter o ordenamento juridico, vivo e sintonizado com a realidade. 5 - Revisédo do dispositivo
contido na Sumula 74 (*) do TFR e sua adequacéo a realidade hodierna. - Recurso improvido". (DJ de
22-3-1993). - Entretanto, na assentada de 1-12-1993, o eminente Ministro PADUA RIBEIRO proferindo
voto-vista no REsp n° 36.536-8-SP, retificou seu posicionamento sobre o tema, entendendo que tais juros
devam ser contados desde a imisséo na posse do imdével até o efetivo pagamento da indenizacéo sobre o
valor desta, corrigido monetariamente. - No corpo do voto que proferiu, S. Exa. fez ver que "o critério de
contagem dos juros compensatorios, adotado pela Simula n° 74 (*) TFR, implica congelar parte dos
aludidos acréscimos, com ofensa a legislacéo de regéncia e ao principio constitucional da justa indenizagéo.
- De ter-se em conta, outrossim, que referidos juros integram a indenizacgéo e, por isso mesmo, devem ser
atualizados na mesma propor¢éo que a verba a ela correspondente. - Naquela oportunidade, convencido de
gue tal forma de célculo dos citados juros é a que mais se ajusta ao principio constitucional da justa
indenizacao, aderi a nova orientacao jurisprudencial, agora uniformizada com a da Eg. 12 Turma. - Os juros
moratérios sdo devidos a partir do transito em julgado da sentenca e incidem sobre o total da indenizacao,
nesta abrangidos os juros compensatérios, conforme decidido pela Eg. Primeira Se¢éo no julgamento dos
ERESP. n° 28.259-1-SP, Ac. pub. no DJ de 2-8-1993. - Do exposto, conhec¢o do recurso mas lhe nego
provimento. Ac. de 04-04-1994 Arquivo do EMFOR - STJ/1.074 N. da Red.: Eis o enunciado 102 da Sumula
do STJ: "a incidéncia dos juros moratérios sobre os compensatérios, nas acdes exprop

EMENTA
Os juros moratérios sao devidos a partir do transito em julgado da sentenca e incidem sobre o total da
indenizacao, nesta abrangidos os juros compensatérios, conforme decidido pela Eg. Primeira Se¢éo no



julgamento dos ERESP. n°® 28.259-1 - SP, Ac. pub. no DJ de 2-8-1993. (Trecho do Ac6rdéao).



